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• Mais da metade dos 203 milhões
de brasileiros – 54,8% – mora a até
150 km em linha reta do litoral, 
segundo dados do Censo 
2022 divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE)

https://g1.globo.com/economia/censo/noticia/2024/03/21/censo-
2022-ibge-setores-censitarios.ghtml

https://g1.globo.com/economia/censo/
https://g1.globo.com/economia/censo/
https://g1.globo.com/tudo-sobre/ibge/




Principais atividades 
humanas impactantes na 
zona costeira e marinha

• Sobrepesca e pesca destrutiva

• Supressão e degradação de habitats

• Turismo e urbanização desordenados

• Contaminação urbana e industrial

• Resíduos sólidos (plásticos)

• Impactos decorrentes de extração de recursos 
naturais - petróleo e gás, minerais

• Emissões do transporte marítimo e estrutura 
portuária 

• Geração energia eólica onshore e offshore sem 
planejamento 

• Mudanças Climáticas
https://pixabay.com/pt/photos/internet-segura-esp%C3%ADrito-rede-3289548/



Causas: Deficiências do sistema 
organizativo, administrativo, legal, 
político  (+ alterações naturais)

• Planos diretores equivocados;

• Não cumprimento de normas (ex.: ocupação de Áreas de 
Preservação Permanente: vegetação de restinga, 
manguezais, dunas, ....)

• Falta de aplicação dos instrumentos do Gerenciamento 
Costeiro; 

• Falta de fiscalização efetiva;

• Falta de monitoramento; 

• Falta de maior integração entre os entes públicos; 

• Falta de maior participação social;

• Falta de visão integrada terra-mar;

• Falta de abordagem ecossistêmica;



GESTÃO COSTEIRA E MARINHA NO 
BRASIL



Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

MMA

Secretaria Nacional de 
Biodiversidade, Florestas e 

Direitos Animais

Secretaria Nacional de 
Meio Ambiente Urbano e 

Qualidade Ambiental

Secretaria Nacional de 
Mudança do Clima

Secretaria Nacional de 
Bioeconomia:

SN de Povos e 
Comunidades Tradicionais 
e Desenvolvimento Rural 

Sustentável:

Serviço Florestal Brasileiro

SN de Controle do 
Desmatamento e 

Ordenamento Ambiental 
Territorial

Estrutura 
administrativa

1. Departamento de Apoio ao Conselho 

Nacional de Mudança do Clima e ao 

Comitê Interministerial sobre Mudança do 

Clima;

2. Departamento de Políticas de Mitigação, 

Adaptação e Instrumentos de 

Implementação; e

3. Departamento de Oceano e Gestão 

Costeira;

DECRETO Nº 11.349, DE 1º DE JANEIRO DE 2023



Gerenciamento Costeiro  (GERCO)

Planejamento Espacial Marinho (PEM)

Política Nacional de Mudança do Clima 
- Plano Clima Adaptação

Estratégia Nacional de Oceano sem Plástico 
(tratado Internacional)

ProManguezal e ProCorais

ProAntar

Representações pelo Brasil

Governança da zona costeira e marinha fortalecida 
e incluindo o tema de mudança do clima

Conservação dos ecossistemas costeiros e marinhos 
vulneráveis à mudança do clima implementada

Vetores de  degradação marinha  e de zonas 
costeiras mitigados

Antártica  protegida no que tange a mitigação de impactos 
(da presença do Brasil) e  monitoramento  ambiental.



Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

MMA

Secretaria Nacional de 
Biodiversidade, Florestas e 

Direitos Animais

Secretaria Nacional de 
Meio Ambiente Urbano e 

Qualidade Ambiental

Secretaria Nacional de 
Mudança do Clima

Secretaria Nacional de 
Bioeconomia:

SN de Povos e 
Comunidades Tradicionais 
e Desenvolvimento Rural 

Sustentável:

Serviço Florestal Brasileiro

SN de Controle do 
Desmatamento e 

Ordenamento Ambiental 
Territorial

Estrutura 
administrativa

1. Departamento de Gestõa de Resíduos 

Sólidos;

2. Departamento de Qualidade Ambiental; 

e

3. Departamento de Meio Ambiente 

Urbano;

DECRETO Nº 11.349, DE 1º DE JANEIRO DE 2023



PEM E GERCO NO 
MMA

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

Secretaria Nacional da Mudança do Clima

Departamento de Oceano e Gestão Costeira

Coordenação do Gerenciamento Costeiro

Competência nos seguintes assuntos:

VII - prover subsídios técnicos, prioridades e diretrizes
para a conservação e o uso sustentável da 
biodiversidade e diretrizes de adaptação nas políticas
de gerenciamento costeiro integrado;

VIII* - coordenar a execução, a avaliação e a 
proposição do planejamento espacial marinho; 

* Co-coordenação com CIRM (XI PSRM)



Marcos para a Gestão Costeira e Marinha

Lei 
7661/88

PNGC I 
(1990)

PNGC II 
(1997)

Decreto 
5300 
(2004)

Visão e 
Princípios 
do PEM 

(2023)

XI PSRM 
(PEM)

(2023)

PAF 1998

PAF 2005
PAF 2015
PAF 2017

2017
Comp. 
Volun. 
UN Ocean 
Conference
PEM 
PROCOSTA

• POLÍTICA 
NACIONAL PARA 
OS RECURSOS DO 
MAR (1980)

• POLITICA 
NACIONAL DE 
MEIO AMBIENTE 
(PNMA - 1981)

DOCeano
MMA
Desde 2023



Esfera

Federal

Estadual

Municipal

Coordenação

MMA 

Órgão Estadual

Órgão Municipal

Colegiados

Gi-Gerco

Colegiado 
Costeiro

Comitê Gestor do Projeto Orla / 
Colegiado Costeiro

Atribuições e competências GERCO – Pacto federativo

EN
C

O
G

ER
C

O
 

CIRM 



Necessidade de atualização do 
PNGC II (1997)
Justificativas:

(i) Enfrentamento dos efeitos adversos da mudança do clima

(ii) Ressaltar o papel dos serviços ecossistêmicos para a 
proteção da zona costeira;

(iii) Melhor integração aos demais instrumentos de 
planejamento territorial, favorecendo e oportunizando a 
interface, por exemplo, com o Planejamento Espacial 
Marinho;

(iv) Ampliar o protagonismo e atuação dos demais entes no 
nível regional / estadual e local / municipal;

(v) Torná-lo mais executivo, pragmático, mantendo as bases 
técnico-científicas necessárias às ações de gestão e tomada 
de decisão;

(vi) Efetivar os mecanismos e qualificar a participação de todos 
os setores da sociedade



Com o GERCO e o 
PEM atualizados=

• Zona Costeira e Oceano saudáveis

• Adaptação e Mitigação frente às 
mudanças do clima 

• Ordenamento de usos e 
atividades

• Mitigação de conflitos

• Segurança jurídica

• Estímulo à Economia Azul e 
Economia Sustentável em geral

• Conservação dos ambientes 
naturais e serviços 
ecossistêmicos

• Bem-estar humano



Na escala regional, 2023 foi marcado por valores excepcionalmente altos 
calor no oceano em comparação com o estado do oceano de longo prazo



Qual é o Problema?

RISCO DE PERDERMOS OS 
SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS
(saúde dos ecossistemas e 
bem-estar social)



























A S  C I D A D E S

87% dos brasileiros e brasileiras 
vivem em áreas urbanas (IBGE, 2022)

61% em concentrações urbanas compostas 
por regiões metropolitanas e aglomerados
de cidades grandes e médias (IBGE, 2022)

93% dos municípios do Brasil foram atingidos
por desastres entre 2013 e 2022 (CNM, 2023)

Em 2023, foram 5 mil ocorrências, com impacto direto na 
vida de mais de 23 milhões de pessoas (MIDR, 2023)



Chuvas extremas, deslizamentos, secas, ondas 
de calor e aumento do nível do mar têm afetado 
cada vez mais os municípios brasileiros



Chuvas extremas, deslizamentos, secas, ondas 
de calor e aumento do nível do mar têm afetado 
cada vez mais os municípios brasileiros



A proporção, frequência e magnitude de desastres vêm aumentando 



Impactos 
Observados



Tendências sobre a mudança do clima no Brasil 
por categoria de ameaça 



Petrópolis (RJ), 2022

260 mm/24 h e 534 mm/24 h
238 mortos

Litoral Norte (SP), 2023

682 mm/24 h
65 mortos

Rio Grande do Sul, 2024

245 mm/24 h
172 mortos

Região Amazônica (AM), 2023

Maior vazante 12,66 m
330 mil pessoas atingidas



2005 a 2025
Redução de 

48,4% 2005 a 2030
Redução de 

53,1%

2005 a 2035
Redução de 
59% a 67%

Líquido 
zero GEE

2050

Trajetória de emissões e Metas de Mitigação 2025, 
2030, 2035 e 2050

1,32 Gt CO2e
2025

1,2 Gt CO2e
2030

Banda entre 
0,85 e 1,05 Gt CO2e

2035

Zerar emissões
líquidas de GEE

2050



MITIGAÇÃO

ADAPTAÇÃO

PERDAS E 
DANOS

QUANTO MAIS RÁPIDA A 
REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE 
GASES DE EFEITO ESTUFA...

... MAIORES AS CHANCES DE 
 AUMENTAR A RESILIÊNCIA...

... E MENORES OS IMPACTOS DE 
EVENTOS CLIMÁTICOS 

EXTREMOS





Problemas Ambientais nas Cidades | Pesquisa Meio Ambiente e 
Mudanças Climáticas

Fonte: Pesquisa Cidades Sustentáveis | Meio Ambiente e Mudanças Climáticas (Pesquisa 
IPEC/ICS/PCS 2024



Governos Municipais| Pesquisa Meio Ambiente e Mudanças Climáticas

Fonte: Pesquisa Cidades Sustentáveis | Meio Ambiente e Mudanças Climáticas (Pesquisa IPEC/ICS/PCS 2024





Estratégia Nacional de 
Adaptação

Planos Setoriais de 
Adaptação

Estratégia Nacional de 
Mitigação

Planos Setoriais de 
Mitigação

POLÍTICA NACIONAL SOBRE MUDANÇA DO CLIMA

PLANO CLIMA 2024-2035

ESTRATÉGIAS TRANSVERSAIS PARA A AÇÃO CLIMÁTICA

Transição Justa
(populações 

vulneráreis, emprego & 
renda, outros)

Educação, 
capacitação, 

pesquisa, 
desenvolvimento e 

inovação

Meios de 
Implementação

(financiamento, novas 
regulações, outros)

Monitoramento, 
Gestão, Avaliação e 

Transparência

Impactos 
Socioeconômicos e 

Ambientais da 
Transição

1. Agricultura e pecuária
2. Uso da terra e florestas
3. Cidades, incluindo Mobilidade 

Urbana
4. Energia + Mineração 
5. Indústria
6. Resíduos
7. Transportes

1. Agricultura e pecuária
2. Biodiversidade
3. Cidades + Mobilidade
4. Gestão de Riscos e Desastres
5. Indústria
6. Energia
7. Transportes
8. Igualdade racial e combate ao racismo
9. Povos e Comunidades Tradicionais
10. Povos Indígenas 
11. Recursos Hídricos
12. Saúde
13. Segurança Alimentar e Nutricional
14. Oceano e Zona Costeira
15. Turismo
16. Agricultura Familiar





Análise de risco considera a composição de 
informações de ameaça climática, exposição e 
vulnerabilidade. O IPCC (2014, 2022) propõe a adoção 
de uma estrutura conceitual que integra informações 
tanto climáticas quanto socioeconômicas e biofísicas, 
devido à natureza multicausal dos riscos



VISÃO
O Plano Clima coloca o Brasil na trajetória de ser um 
país resiliente, sustentável, seguro, justo e 
desenvolvido, com o governo e a sociedade 
conscientes e engajados diante de um clima em 
mudança.

Concretizada por

Composto por

#1
Aumentar a resiliência 
das populações, cidades, 
territórios e 
infraestruturas frente à 
emergência climática;

#2
Promover a produção 
sustentável e resiliente 
e o acesso regular a 
alimentos saudáveis e 
em qualidade e 
quantidade 
adequadas;

#3
Promover a segurança hídrica, 
disponibilizando água em 
qualidade e quantidade suficientes 
para os usos múltiplos, como 
abastecimento, produção, energia 
e ecossistemas;

#4
Proteger e conservar 
ecossistemas e a 
biodiversidade e 
assegurar o provimento 
dos serviços 
ecossistêmicos;

#5
Resguardar a saúde e o 
bem-estar das populações 
respeitando os modos de 
vida dos povos e 
comunidades tradicionais.; 

#6
Garantir a segurança 
energética, de forma 
sustentável e acessível;

#7
Promover o desenvolvimento 
socioeconômico e a redução 
das desigualdades;

#8
Proteger o patrimônio cultural e preservar 
práticas culturais e locais de patrimônio 
frente aos riscos relacionados à mudança do 
clima.

OBJETIVOS
NACIONAIS

OBJETIVO
GERAL

Orientar, promover, implementar 
e monitorar ações coordenadas 
que visem à transição para uma 
economia com emissões líquidas 
zero de gases de efeito estufa até 
2050 e à adaptação à mudança 
do clima de sistemas humanos e 
naturais, por meio de estratégias 
de curto, médio e longo prazo, à 
luz do desenvolvimento 
sustentável e da justiça climática. 

#9
Fortalecer o papel vital do 
oceano e da zona costeira no 
enfrentamento da mudança 
do clima.



PLANO SETORIAL 
CIDADES

EIXOS
(em discussão)

Serviços de 
mobilidade 

urbana 
sustentável

Descarbonização 
do transporte 

coletivo

Edificações de 
baixo carbono

Economia circular

Recuperação de 
vegetação nativa 
e incremento da 

arborização 
urbana

Planejamento 
urbano integrado



Lei 14.904/2024: 

Estabelece diretrizes para a 
elaboração de planos de 
adaptação à mudança do 
clima.

Conselho 
da Federação: 

•Resolução nº 3 de 3 de julho 
de 2024: Estabelece o 
Compromisso para o 
Federalismo Climático.

Federalismo 
Climático



Federalismo 
Climático





OBJETIVO
GERAL

Aumentar a qualidade ambiental e 
a resiliência das cidades brasileiras
por meio da integração de políticas 
urbanas, ambientais e climáticas, estimulando 
práticas sustentáveis e serviços 
ecossistêmicos

O  P R O G R A M A  C I D A D E S  V E R D E S  R E S I L I E N T E S

Decreto nº 12.041, de 5 de junho de 2024
Institui o Programa Cidades Verdes 

Resilientes



Construção 
participativa 
do texto base
DEZ 2023 – MAIO 2024

JUNHO 2024

Assinatura do 
decreto que 

institui o programa 

Construção 
participativa 
do programa

JUNHO – SETEMBRO  2024

NOVEMBRO – DEZEMBRO 2024

Articulação com 
Casa Civil para 

aprimoramento da 
sustentabilidade em 

projetos do PAC

JANEIRO – FEVEREIRO 2025

Publicação da Portaria 
Interministerial que 

institui o Comitê Gestor 
e da Portaria MMA que 

designa os seus membros

O  H I S T Ó R I C O

Encontro dos 
Novos Prefeitos 

e Prefeitas
FEVEREIRO 2025

MARÇO 2025

1º Encontro Cidades 
Verdes Resilientes

e 1ª Reunião do 
Comitê Gestor

Publicação da Portaria 
MMA que institui o 

AdaptaCidades
DEZEMBRO 2024



A  C O N S T R U Ç Ã O  P A R T I C I P A T I V A

8 oficinas de construção participativa do
Programa Cidades Verdes Resilientes 

1.312 participações 
de 23 estados

11.687 visualizações das 
transmissões online 

861 inscritos na página 
do PCVR na ReDUS  

1.974 contribuições recebidas
para o texto do PCVR 

https://www.redus.org.br/programa-cidades-verdes-resilientes-  



ÁREAS VERDES E 
ARBORIZAÇÃO URBANA

USO E OCUPAÇÃO 
SUSTENTÁVEL DO SOLO

SOLUÇÕES BASEADAS 
NA NATUREZA

TECNOLOGIAS DE 
BAIXO CARBONO

MOBILIDADE URBANA
SUSTENTÁVEL

GESTÃO DE 
RESÍDUOS

EIXOS  T EMÁT ICOS  DO P R OG R AMA CIDADES  VER DES  R ES IL IENT ES





O S  B E N E F I C I Á R I O S

Para considerar as prioridades estabelecidas, o Programa 
Cidades Verdes Resilientes usará indicadores públicos, como:

VULNERABILIDADE SOCIAL
Índice de Vulnerabilidade Social (IPEA, 2015) e a Proporção de 
Domicílios em Favelas e Comunidades Urbanas (IBGE, 2022)

*esses indicadores vão subsidiar a tomada de decisão e direcionar a implementação de ações, auxiliando na caracterização dos municípios que aderirem ao PCVR 
e em eventuais processos que demandem priorizações de beneficiários, podendo-se ainda agregar outras variáveis qualificadoras

VULNERABILIDADE CLIMÁTICA
Índices de Risco para Inundações, Enxurradas e Alagamentos, para 
Deslizamento de Terra, e para Seca do AdaptaBrasil (MCTI, 2024)

REGIÕES METROPOLITANAS
Governança metropolitana dos municípios brasileiros (IBGE, 2023) 



A S  O P O R T U N I D A D E S



Contato com a 
natureza reduz em

DESAFIOS SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA

70%
das emissões globais de CO2 

são atribuídas às cidades

1,4º C
de aumento da 
temperatura média global

aumento em ilhas 
de calor urbanas 10° C

3º
país com pior índice de 
saúde mental global

Inundações no Rio Grande do Sul 2024

183
2,4 milhões

vidas perdidas

pessoas afetadas

21% 
a ocorrência 
de depressão

Regiões com Áreas de Preservação 
Permanente com vegetação nativa foram as

- afetadas pelas inundações

1 árvore remove

10 Kg de 

CO2 por ano

1 m² de telhado verde remove

0,2 Kg de 

CO2 por ano

1 árvore diminui 
a temperatura em

2 a 12º C

telhados verdes diminuem 
a temperatura em

0,2 a 1º C
redução de uso de 
ar condicionado

30%

o cortisol (hormônio 
do estresse)

16%



Aumento de 300 mil hectares de 
cobertura vegetal urbana até 2050

A  P R O P O S T A  D E  M E T A

*considerando como área urbana de referência a área total dos setores censitários urbanos (IBGE, 2022) e como cobertura vegetal urbana a área de vegetação 
intraurbana (áreas verdes, como parques e praças, e vegetação viária ou jardins privados desde que significativos) + área de fragmentos remanescentes de 
vegetação nativa intraurbana + áreas de florestas e de vegetação herbácea e arbustiva nos setores censitários urbanos (MAPBIOMAS, 2024) 

Ano
Cobertura vegetal urbana* 

relativa à área urbana 
de referência

Aumento de cobertura 
vegetal urbana (acumulado)

valor relativo valor absoluto
2024 (linha de base) 28,25% - -

2030 28,75% 0,50% 50 mil hectares

2040 30,00% 1,75% 180 mil hectares

2050 31,25% 3,00% 300 mil hectares





Marcos importantes 
histórico da epanb, 
partir de 2023:

- Criação do Programa 
Cidades Verdes 
Resilientes (PCVR) 
(Decreto nº 
12.041/2024) e de seu 
comitê gestor (Portaria 
Interministerial 
MMA/MCTI/MCID nº 
1.283/2025)





Articulação federativa com Estados e Municípios 
para fornecimento de base técnica de risco e 
vulnerabilidade climática., capacitações e mentoria 

para elaboração dos Planos de Adaptação 
Climática Local

+ 500 municípios

~ 50 milhões de pessoas

~ 25% da população





















Revitalização e 
construção de 

novas áreas 
verdes

Implantação de 
unidades de 
conservação 

urbanas

Renaturalização 
de rios urbanos e 
recuperação de 
APPs hídricas Desimpermeabilização

Implantação de 
corredores 

ecológicos/de 
biodiversidade

Implantação de 
hortas urbanas 
comunitárias



Readequação de 
calçadas, construção 

de canteiros e 
arborização viária

Construção de 
calçadões/ruas 
de pedestres 

com arborização

Implantação de 
SbNs como 

telhados verdes 
e jardins verticais

Construção de 
viveiros 

municipais

Implantação de 
SbNs de micro e 
macrodrenagem

Aquisição de 
terrenos e 

desapropriação





A S  A Ç Õ E S  I N I C I A I S





25 + 5  
municípios

Decreto 
Regulamentador

CLIMA APP



SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA



SOLUÇÕES BASEADAS 
NA NATUREZA (SbNs)

ecossistemas terrestres, de 
água doce, costeiros e marinhos, 
naturais ou modificados

que abordem desafios sociais, 
econômicos e ambientais

ações para proteger, 
conservar, restaurar, usar e 
gerir de forma sustentável 

proporcionando biodiversidade, 
serviços ecossistêmicos, 
resiliência e bem-estar humano

CONCEITO PCVR



Emissão de gases 
do efeito estufa e 

poluição atmosférica

Aumento da 
temperatura, calor 
e seus impactos à 

saúde pública

Ventos e chuvas fortes, 
deslizamentos, 
inundações e 
alagamentos

Chuvas irregulares, 
estiagens, secas 
e crise hídrica

Perda de 
biodiversidade e 

dos benefícios que 
a natureza gera 
para as pessoas

Nas cidades brasileiras, entre os principais desafios estão:

CONTEXTO



Exemplos de soluções cinzas para enfrentar esses desafios: 

Transporte público 
coletivo eficiente e 

com fonte de 
energia limpa 

Isolamento térmico, 
ventilação natural, 
sombras urbanas

Drenagem urbana, 
bueiros, canais, drenos, 
barragens, barreiras de 

concreto projetado

Reservatórios e represas, 
aproveitamento de águas 

pluviais, tratamento 
e reuso

Poleiros artificiais para 
aves, passagens 

de fauna

CONTEXTO

GEE Calor Desastres Crise hídrica Perda de 
biodiversidade



Exemplos de SbNs para enfrentar esses desafios: 

Conservação e recuperação da vegetação urbana; telhados e muros verdes; jardins de chuva; canteiros pluviais; bacias de 
detenção, retenção ou infiltração; alagados (wetlands) construídos; muros de suporte vivo e de contenção com vegetação

PROPOSTA PCVR

GEE Calor Desastres Crise hídrica Perda de 
biodiversidade



Publicações

PUBLICAÇÕES



Custos de 
implantação: 
de R$ 400,00 
a R$ 700,00 
por m²

PROPOSTA PCVR

Exemplos de SbN: JARDINS DE CHUVA
Principal desafio: mitigação de inundações e ou fitorremediação das águas 



PROPOSTA PCVR

Custos de 
implantação: 
de R$ 400,00 
a R$ 800,00 
por m²

Exemplos de SbN: CANTEIROS PLUVIAIS
Principal desafio: mitigação de inundações e ou fitorremediação das águas 



PROPOSTA PCVR

Custos de 
implantação: 
R$ 1.000,00 
por m²

Exemplos de SbN: BACIAS DE RETENÇÃO
Principal desafio: mitigação de inundações e ou fitorremediação das águas 



PROPOSTA PCVR

Custos de 
implantação: 
de R$ 800,00 
a R$ 1.500,00 
por m²

Exemplos de SbN: MUROS DE SUPORTE VIVO EM MADEIRA
Principal desafio: contenção de margens de córregos e rios, taludes e encostas 



PROPOSTA PCVR

Custos de 
implantação: 
de R$ 500,00 
a R$ 600,00 
por m²

Exemplos de SbN: GRADES VIVAS
Principal desafio: contenção de margens de córregos e rios, taludes e encostas 



PROPOSTA PCVR

Exemplos de SbN: SOLO GRAMPEADO VERDE
Principal desafio: contenção de margens de córregos e rios, taludes e encostas 

Custos de 
implantação: 
de R$ 800,00 
a R$ 1.000,00 
por m²



Infraestruturas cinzas Soluções baseadas na Natureza

PROPOSTA PCVR



PROGRAMA CIDADES VERDES RESILIENTES: 
SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA

Parcerias já realizadas para SBNs: 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE/MCTI), Aliança Bioconexão Urbana, GIZ, 
Comissão Cidades e Comunidades Sustentáveis (CCS/ABNT), Trees in Dry Cities Coalition 

Regulamentação 
das SbN por 

decreto ou portaria

Estratégia Nacional 
de SbN

Norma brasileira 
de SbN NBR/ABNT

Tabela pública de 
referência técnica e 
de custos de SbN 

(SINAPI)

Execução de projetos 
demonstrativos e 

intervenções

Apoio à projetos de 
recuperação 

de APPs urbanas

Inclusão de SbN no Programa 
de Conversão de Multas 
Ambientais do IBAMA

Linhas de financiamento e 
editais específicos para SbN

Incentivos à iniciativa privada 
para adoção de SbN em seus 
projetos e empreendimentos

Padronização de 
critérios em 

programas de 
investimento

orientações 
técnicas e 

normativas

diagnósticos, 
planos, projetos 

e intervenções

mecanismos 
financeiros

AÇÕES INICIAIS PCVR



R$ 25 milhões

Sites:
www.gov.br/mma
www.gov.br/cidades



Subeixos

Eixos de investimento • Nossa consultoria de apoio à 
construção do PCVR entregará 
um produto analisando suas 
possíveis relações com 
projetos do PAC, além de 
minuta de manual de 
apresentação de propostas, 
envolvendo critérios para 
infraestruturas sustentáveis

• Contribuir com critérios de 
SbNs para o Minha Casa 
Minha Vida e para o 
financiamento habitacional

• Considerar SbNs nos projetos 
de prevenção a desastres – 
contenção de encostas e 
drenagem e de esgotamento 
sanitário

• Estamos trabalhando no 
lançamento do Edital Periferias 
Verdes Resilientes junto ao 
Ministério das Cidades como 
parte do Periferia Viva (aporte 
previsto: 15 milhões – 
orçamentos MCID e MMA)

• Fortalecer ações de SbN, 
áreas verdes e arborização 
urbana nos projetos de 
urbanização das favelas 
promovidos pelo Periferia Viva

• Considerar áreas urbanas e 
SbNs na revitalização de 
bacias hidrográficas

• Outras sugestões...

Cenário atual

Cenário desejável

SINERGIAS PAC

PAC





O que é?
• Ferramenta para identificação, 

mapeamento e qualificação de áreas
verdes urbanas

Como funciona?

• Registros autodeclaratórios pelos 
gestores municipais



Fonte site unsplash, Sergio Souza. Rua Lory Lunardon, Taboão, Curitiba - PR

GESTOR

• Módulo de coleta e sistematização de dados oficiais 

para auxílio planejamento e gestão ambiental 

territorial

CIDADÃO

• Módulo de difusão de informações à sociedade

• Estímulo ao uso e à valorização das áreas verdes urbanas

2 MÓDULOS

Formato web e aplicativo 
mobile

Exclusivamente na versão 
mobile



FUNCIONALIDADES

• Interface simples e intuitiva para registro e acesso a

informações sobre áreas verdes;

• Delimitação de áreas verdes, sua localização e distribuição 

espacial;

• Análise qualitativa das áreas mapeadas, como o estado da 

cobertura vegetal, presença de nascentes e infraestrutura 

existente;

• Análise quantitativa: quantidade de registros e área 

ocupada, área verde per capita etc;

• Disponibilização de conteúdo técnico e orientações para a 

gestão das áreas;

• Canal de diálogo entre poder público federal, estadual e 

municipal e cidadãos acerca da gestão de áreas verdes urbanas.

Fonte site unsplash, Sergio Souza. R. Morro de Maluf, 913, Jardim Tejereba, Guarujá - SP



VANTAGENS

Consolidação e disponibilização de dados sobre áreas verdes 

urbanas. Identificação de necessidades, como a escassez de áreas 

verdes nas cidades.

MMA

MUNICÍPIOS, 
ESTADOS E DF

 

SOCIEDADE

Sistematização de informações, com acesso a indicadores e 

relatórios de gestão, permitindo conhecer a avaliação dos 

cidadãos e identificar áreas verdes com necessidade de 

manutenção e regiões com déficit. 

Acesso a informações sobre as áreas verdes, acesso e atrativos 

existentes, com possibilidade de avaliar as áreas e participar de 

sua gestão.











09 a 12 de setembro de 2025



s a l o m a r . m a f a l d o @ m m a . g o v . b r

h t t p s : / / w w w . r e d u s . o r g . b r /
p r o g r a m a - c i d a d e s - v e r d e s -
r e s i l i e n t e s

linkedin.com/in/salomar-mafaldo-b24b7360

https://www.linkedin.com/in/salomar-mafaldo-b24b7360
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